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1 
INTRODUCÃO 

, 

A sociedade em rede, em novo par: 

nológico, pós crise financeira global, e 

inéditas para instituições sociais, polític 

gurança pública, impactadas pela mobil 

nais patrimoniais, pela irrefreável econ 

pelo significativo aumento, nas últim;; 

penais praticadas em modelo empresc 

bernéticos. Isso exige do Estado, em m 

tucional dos envolvidos e de seus dire 

mesmo tempo, para a manutenção do 

do Direito Penal, um investimento con 

vel a partir de uma análise de custos e 

respostas adequadas de repressão em 

nal de segurança pública - por meio e 

gação criminal. 

Quanto à dogmática jurídico-pen 

persecução pautada na proteção do 1 

um inquérito policial eficiente e cone< 

perfeita sintonia e diálogo com o dire 

reito Penal - e em colaboração com 

ção da justiça criminal, de maneira 
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